
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2406912 - RS (2023/0237777-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : HATUS ISRAEL RIBEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : PAULO VALDECI RIBEIRO
ADVOGADO : GILMAR RIBEIRO FRAGOSO - DEFENSOR DATIVO - RS053325
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
contra decisão que conheceu o agravo para não conhecer do recurso especial, em 
processo de homicídio qualificado, onde os réus foram absolvidos pelo Tribunal do Júri.
2. O Ministério Público alegou negativa de prestação jurisdicional e inobservância do 
art. 619 do Código de Processo Penal, sustentando que o veredicto absolutório dos 
jurados não encontra amparo nas provas dos autos.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa de prestação 
jurisdicional e se é possível superar os óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ para o 
conhecimento do recurso especial.

III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática do relator não afronta o princípio da colegialidade, pois está 
em conformidade com a jurisprudência dominante do STJ, permitindo a interposição de 
agravo regimental para apreciação pelo colegiado.
5. O acórdão recorrido está fundamentado e não padece de vícios que justifiquem a 
alegação de negativa de prestação jurisdicional, uma vez que o julgador não é obrigado 
a se manifestar sobre todas as teses expostas no recurso.
6. A pretensão do recorrente de reanálise de fatos e provas esbarra na Súmula 7 do 
STJ, que veda o revolvimento de matéria fático-probatória em recurso especial.
7. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, não havendo divergência que justifique a superação da Súmula 
83 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do relator, em conformidade com a 
jurisprudência dominante, não viola o princípio da colegialidade. 2. A negativa de 
prestação jurisdicional não se configura quando o acórdão está fundamentado e não há 
omissão relevante. 3. A Súmula 7 do STJ impede o reexame de fatos e provas em 
recurso especial. 4. A Súmula 83 do STJ é aplicável quando o entendimento do 
Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência do STJ".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619; CPP, art. 593, III, d. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 147.556/MT, Min. Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 25/6/2021; STJ, AgRg no HC 536.663/ES, Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, DJe 16/08/2021; STJ, AgRg no RHC 147.759/PE, Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 16/08/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

        Brasília, 12 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
contra decisão que conheceu o agravo para não conhecer do recurso especial, em 
processo de homicídio qualificado, onde os réus foram absolvidos pelo Tribunal do Júri.

2. O Ministério Público alegou negativa de prestação jurisdicional e inobservância do 
art. 619 do Código de Processo Penal, sustentando que o veredicto absolutório dos 
jurados não encontra amparo nas provas dos autos.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa de prestação 
jurisdicional e se é possível superar os óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ para o 
conhecimento do recurso especial.

III. Razões de decidir

4. A decisão monocrática do relator não afronta o princípio da colegialidade, pois está 
em conformidade com a jurisprudência dominante do STJ, permitindo a interposição de 
agravo regimental para apreciação pelo colegiado.

5. O acórdão recorrido está fundamentado e não padece de vícios que justifiquem a 
alegação de negativa de prestação jurisdicional, uma vez que o julgador não é obrigado 
a se manifestar sobre todas as teses expostas no recurso.
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6. A pretensão do recorrente de reanálise de fatos e provas esbarra na Súmula 7 do 
STJ, que veda o revolvimento de matéria fático-probatória em recurso especial.

7. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, não havendo divergência que justifique a superação da Súmula 
83 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do relator, em conformidade com a 
jurisprudência dominante, não viola o princípio da colegialidade. 2. A negativa de 
prestação jurisdicional não se configura quando o acórdão está fundamentado e não há 
omissão relevante. 3. A Súmula 7 do STJ impede o reexame de fatos e provas em 
recurso especial. 4. A Súmula 83 do STJ é aplicável quando o entendimento do 
Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência do STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619; CPP, art. 593, III, d. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 147.556/MT, Min. Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 25/6/2021; STJ, AgRg no HC 536.663/ES, Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, DJe 16/08/2021; STJ, AgRg no RHC 147.759/PE, Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 16/08/2021.

RELATÓRIO

 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão por mim proferida, no sentido de 
conhecer o agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ fls. 1.633-1.638)

 

Emerge dos autos do referido processo que o Ministério Público do Estado 
do RIO GRANDE DO SUL ofereceu denúncia em face HATUS ISRAEL RIBEIRO e 
PAULO VALDECI RIBEIRO, imputando-lhes condutas subsumidas nas sanções do art. 
121, §2º, incisos II e IV, na forma do art. 29, caput, ambos do Código Penal, incidindo 
ainda o disposto no art. 1º, inciso I, da Lei n. 8.072/1990.

Após regular instrução, submetidos a julgamento pelo Tribunal do Júri, 
HATUS ISRAEL RIBEIRO e PAULO VALDECI RIBEIRO foram absolvidos.

Houve apelação do Ministério Público Estadual, sendo o recurso desprovido 
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com a seguinte ementa (e-STJ fl. 1.510), in verbis:

"APELAÇÃO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE NULIDADES. 
VEREDICTO QUE NÃO SE AFIGURA MANIFESTAMENTE CONTRÁRIO À 
PROVA DOS AUTOS, ENCONTRANDO RESPALDO EM TESTIGOS 
COLHIDOS AO LONGO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. SOBERANIA DA 
DECISÃO POPULAR. ÍNTIMA CONVICÇÃO DOS JURADOS."

Irresignado com o acórdão proferido, o Ministério Público Estadual 
apresentou Embargos de Declaração, que também foram desacolhidos, conforme 
ementa (e-STJ fl. 136), sendo ajuizado o Recurso Especial, sustando negativa de 
prestação jurisdicional com inobservância do art. 619 do Código de Processo Penal

Na sequência, este Relator conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial (e-STJ fls.1.633-1.638).

Daí o presente agravo regimental (e-STJ fls.1.978-1.993), em que a defesa, 
afirma haver necessidade, no caso, de superação das Súmulas 7 e 83 /STJ. Alega a 
não incidência da Súmula 7 do STJ, sob o argumento em breve síntese que "Com 

efeito, na irresignação excepcional, o Ministério Público buscou, em vez do reexame de 

provas, apenas resolver questão jurídica, relacionada a negativa de prestação 

jurisdicional, diante da absoluta relevância das questões arguidas para a solução da 

controvérsia e da completa negativa do órgão colegiado local em apreciá-las, razão 

pela qual resta configurada negativa de prestação jurisdicional, nos termos da 

orientação do Superior Tribunal de Justiça.(...) Assim, evidencia-se que o recurso 

especial não contesta os fatos tidos e havidos como incontroversos, debatendo, 

unicamente, matéria jurídica pertinente à correta interpretação da lei federal indicada, 

de modo que inaplicável o exposto na Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça". 
Também sustenta a não incidência da Súmula 83 do STJ, afirmando de forma sucinta 
que " No entanto, como bem argumentado pelo Parquet em seus embargos, inviável a 

ratificação do veredicto absolutório lançado pelos jurados que encontra amparo apenas 

na versão apresentada pelos acusados, em detrimento do restante da prova 

arregimentada no feito; e, assim sendo, a situação retratada é diversa daquela levada 

em consideração nos julgados mencionados pela Vice-Presidência, sendo o caso, aqui, 

de se proceder ao que a doutrina nomina como técnica da distinção ou distinguish, isto 

é, “quando houver distinção entre o caso concreto (em julgamento) e o paradigma, seja 

porque não há coincidência entre os fatos fundamentais discutidos e aqueles que 

serviram de base à ratio decidendi (tese jurídica) constante do precedente, seja porque, 

a despeito de existir uma aproximação entre eles, alguma peculiaridade, no caso em 

julgamento afasta a aplicação do precedente."

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Preliminarmente, cabível registrar quanto a decisão monocrática por mim 
proferida, as reiteradas manifestações desta Corte no sentido de que, "não viola o 

princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência 

dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de 

submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de 

agravo regimental" (AgRg no RHC n. 147.556/MT, Ministra LAURITA VAZ, Sexta 
Turma, DJe 25/6/2021).

Nesse sentido, confiram-se ainda:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONCESSÃO DO WRIT 
POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE NÃO CONFIGURADO. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO 
DE USO PERMITIDO (ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003). PEQUENA 
APREENSÃO DE MUNIÇÃO (3 MUNIÇÕES DO TIPO OGIVAL CALIBRE 
12), DESACOMPANHADA DE ARMA DE FOGO. BEM JURÍDICO. 
INCOLUMIDADE PÚBLICA PRESERVADA. PERIGO NÃO CONSTATADO. 
INEXISTÊNCIA DE POTENCIALIDADE LESIVA. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO QUE SE IMPÕE.

1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, sendo certo que 
a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela 
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante. III - 
Plenamente possível, desta forma, que seja proferida decisão monocrática 
por Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou 
cerceamento de defesa, quando todas as questões são amplamente 
debatidas, havendo jurisprudência dominante sobre o tema, ainda que haja 
pedido de sustentação oral (AgRg no HC n 654.429/SP, Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe 7/6/2021).

[...]

4. Agravo regimental improvido

(AgRg no HC 536.663/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 10/08/2021, DJe 16/08/2021).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. 
PERICULUM LIBERTATIS. REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não descurou do princípio da colegialidade, visto que 
visualizou situação abarcada pelo inciso XX do art. 34 do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal (aplicável também ao recurso em habeas corpus, por 
força do art. 246 do RISTJ), que autoriza o Relator a decidir o habeas 
corpus, monocraticamente, quando a decisão impugnada se conformar com 
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a jurisprudência dominante acerca do tema.

[...]

4. Agravo regimental não provido

(AgRg no RHC 147.759/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/08/2021, DJe 16/08/2021)."

Avançando, em que pesem aos argumentos constantes do agravo 
regimental interposto pelo agravante, tenho que inexistem motivos para a reforma da 
decisão ora agravada.

Conforme constou da decisão agravada, o entendimento utilizado pelo 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul é no sentido de que a condenação (e-STJ fls. 
1.577-1.580), in verbis:

[...] não se verifica violação ao artigo 619 do Código de Processo Penal, pois 

o acórdão está fundamentado e contém os motivos pelos quais manteve a 

decisão do Conselho de Sentença que reconheceu a legítima defesa, 

consoante se lê do seguinte excerto do acórdão vergastado (Evento 26 - 

RELVOTO1):

Na verdade, o Ministério Público pretende o reexame de questões já 
decididas por esta Câmara Criminal, o que refoge ao âmbito dos embargos 
declaratórios, não havendo mais nada a ser declarado neste grau de 
jurisdição. Na hipótese, a decisão do Conselho de Sentença encontra 
respaldo no conjunto probatório, não havendo que se cogitar de eventual 
anulação do julgamento. Em seu depoimento, o acusado Hatus reconheceu 
que efetuou os disparos. No entanto, alegou que não tinha a intenção de tirar 
a vida da vítima, apenas cessar a agressão iminente, visto que Jesus 
(ofendido) corria em direção ao seu veículo com um facão na mão, com o 
intuito de atingir Paulo, genitor de Hatus, versão confirmada pelo conjunto 
probatório. Assim, o reconhecimento da legítima defesa encontra apoio 
emuma das versões do fato.

De efeito, "os embargos de declaração possuem fundamentação vinculada, 
sendo imprescindível, para o seu cabimento, a demonstração de que a 
decisão embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, 
conforme disciplina o art. 619, do CPP. A mera irresignação com o 
entendimento apresentado na decisão não tem o condão de viabilizar a 
oposição dos aclaratórios. [...] Outrossim, é firme a jurisprudência desta 
Corte Superior no sentido de que o julgador não é obrigado a se manifestar 
sobre todas as teses expostas no recurso, ainda que para fins de 
prequestionamento, desde que demonstre os fundamentos e os motivos que 
justificaram suas razões de decidir, não configurando deficiência na 
prestação jurisdicional" (E Dcl no AgRg no R Esp n. 1.989.982/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, 
D Je de 13/6/2022).

É certo que a parte pode discordar da decisão por não ter acolhido a matéria 
de acusação. Tal, contudo, não significa que houve falta de fundamentação, 
já que “não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com 
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional” (E Dcl no 
AgInt nos E Dcl no R Esp 1498441/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/02/2022, D Je 17/02/2022).

Efetivamente, “no processo penal, vigora o princípio do livre convencimento 

motivado, em que é dado ao julgador decidir o mérito da pretensão punitiva, 
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para condenar ou absolver, desde que o faça fundamentadamente, tal como 

ocorreu no caso” (AgRg no HC 667.716/SP, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 22/02/2022, D Je 

03/03/2022).

Assim, a decisão recorrida está em consonância com orientação dessa 
Corte de justiça, sendo, portanto; incabível o manejo Recurso Especial em razão dos 
dispostos anteriormente mencionados.

No mesmo sentido, é o parecer ministerial (e-STJ fls. 1.628-1.631), in verbis:

"Conforme se observa, o Acórdão embargado não padece de qualquer vício 
e que o embargante em verdade pretendia, com o recurso, obter a reforma 
do julgamento, inviável, nesse contexto, o reconhecimento da violação do 
art. 619 do CPP."

Nesse sentido já decidiu esse Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REDISCUSSÃO. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONTAGEM DOS PRAZOS. DIAS CORRIDOS. ART. 798, CAPUT, DO 
CPP. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 619, do Código de Processo Penal, os Embargos de 
Declaração destinam-se a suprir omissão, contradição e ambiguidade ou 
obscuridade existente no julgado, não se prestando para manifestar mero 
inconformismo da parte sucumbente com a decisão embargada.

2. Tendo o acórdão apreciado, de maneira aprofundada, todas as teses 
defensivas, não há que se falar em vício interno, não sendo possível apreciar 
inovações argumentativas realizadas pela parte embargante.

3. A antinomia aparente entre o disposto no art. 219, caput, do CPC, e o 
previsto no art. 798, caput, do CPP, resolve-se pelo critério da especialidade, 
conforme o art. 2º, § 2º, da LINDB, não havendo que se falar, portanto, em 
contagem de prazos processuais em dias úteis, mas sim em dias corridos, 
no sistema de justiça penal brasileiro.

4. Embargos de declaração rejeitados.

(E Dcl no AR Esp n. 1.205.662/PB, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 

Turma, julgado em 7/2/2023, D Je de 13/2/2023.).

 Ocorre que analisar a existência de suposta ofensa importa, 
necessariamente, em revolvimento de matéria fático-probatória, o que é expressamente 
vedado pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. Com tais alegações, o 
recorrente pugna, na verdade, pela rediscussão meritória e por imprescindível reanálise 
de fatos e provas contrariando o teor da referida Súmula.

Com efeito, a tese do recorrente, amparada na alegação de existência de 
ofensa aos mencionados dispositivos legais, é incompatível com a natureza 
excepcional do recurso especial, vez que o Tribunal ad quem teria que reavaliar os 
fatos e provas do processo.
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Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO 
JÚRI. ABSOLVIÇÃO PELO CONSELHO DE SENTENÇA. CORTE DE 
ORIGEM ENTENDEU QUE A DECISÃO DOS JURADOS ERA 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS AUTOS. ANULAÇÃO 
DA DECISÃO DO JÚRI. NOVO JULGAMENTO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência da Terceira Seção desta Corte, "a anulação 
da decisão absolutória do Conselho de Sentença, manifestamente contrária 
à prova dos autos, pelo Tribunal de Justiça, por ocasião do exame do 
recurso de apelação interposto pelo Ministério Público (art. 593, III, 'd', do 
Código de Processo Penal), não viola a soberania dos veredictos" (HC n. 
323.409/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, relator para 
acórdão Ministro Felix Fischer, Terceira Seção, D Je de 8/3/2018).

2. De fato, as decisões proferidas pelo Conselho de Sentença não são 
irrecorríveis ou imutáveis, podendo o Tribunal ad quem, nos termos do art. 
593, III, d, do Código de Processo Penal - CPP, quando verificar a existência 
de decisão manifestamente contrária às provas dos autos, cassar a 
absolvição do réus proferida pelos jurados, uma única vez, determinando a 
realização de novo julgamento, não havendo falar em ofensa à soberania 
dos veredictos.

3. Na hipótese em tela, o Tribunal a quo entendeu que a decisão dos jurados 
pela absolvição do agravante Tiago era manifestamente contrária às provas 
dos autos - notadamente os depoimentos das testemunhas, somados à 
confissão extrajudicial do réu -, não encontrando amparo, nem mesmo 
minimamente, em nenhum elemento probatório existente no feito criminal, 
motivo pelo qual determinou seu novo julgamento perante o Tribunal do Júri. 
Para se alterar essa conclusão seria inevitável o revolvimento do conjunto 
fático-probatório carreado aos autos, procedimento sabidamente inviável na 
instância especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

4. Em relação à dosimetria da pena, verifica-se que a culpabilidade dos 
agravantes Gabriel e Leonardo, no tocante ao delito de homicídio qualificado, 
foi valorada de forma negativa com base em elementos concretos dos autos. 
Consoante destacado pelas instâncias ordinárias, a conduta de Gabriel foi 
determinante para a morte da vítima, haja vista ter sido um dos autores 
dos tiros efetuados contra ela, a qual, inclusive, teve sua liberdade suprimida 
para que o crime fosse consumado. Também foi assinalado que o agravante 
Leonardo teria auxiliado de forma eficaz ao conter a vítima e privar sua 
liberdade de um dia para o outro, conduzindo-a para o local de sua 
execução. Tais condutas revelam, de fato, gravidade superior à ínsita ao 
crime de homicídio, justificando, portanto, a negativação do vetor atinente à 
culpabilidade.

5. Já em relação ao crime de organização criminosa, igualmente foi 
apresentada fundamentação idônea para a negativação da culpabilidade dos 
agravantes, pois foi asseverado que os réus se associaram para a prática de 
crimes, inclusive do delito de homicídio em epígrafe, adotando como modus 
operandi a privação da liberdade da vítima, além de torturá-la. Essas 
circunstâncias também evidenciam uma culpabilidade mais acentuada dos 
agentes, que extrapola as elementares do aludido delito.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AR Esp n. 1.876.191/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 11/10/2022, D Je de 18/10/2022)"
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Ademais, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem não diverge da 
jurisprudência firmada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, que entende que "III - 
Os veredictos do Tribunal do Júri não escapam completamente do controle judicial. O 

art. 593, § 3°, do CPP estabelece a possibilidade de recurso contra decisão do 

Conselho de Sentença que se divorcia da prova dos autos, mas limita essa supervisão 

a uma única vez. IV - A melhor exegese dos comandos normativos vertidos nos arts. 

483, III, § 2°, e 593, III, d, § 3°, do CPP é a de ser possível a absolvição do acusado, 

mesmo que haja o reconhecimento da materialidade e da autoria delitiva, ainda que 

única tese defensiva seja a de negativa de autoria. Entretanto, o referido juízo 

absolutório é passível de ser questionado pela acusação, que poderá manejar apelo 

fundado no art. 593, III, d, do CPP, sem que o referido recurso signifique desrespeito ou 

afronta à soberania dos veredictos do Tribunal do Júri Decisão mantida. V - O juízo 

absolutório dos jurados se estabilizará e ganhará contornos de plenitude somente após 

novo julgamento pelo Tribunal Popular que tenha sido determinado em razão de 

provimento de apelação embasada em contrariedade manifesta à prova dos autos. Isso 

porque, segundo o § 3° do art. 593 do CPP, não se admitirá novo recurso fundado na 

alínea d do inciso III do referido dispositivo" (AgRg no R Esp n. 1.783.954/MT, relator 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 9/4/2019, D Je de 15/4/2019).

Importante mencionar, ainda, que a Corte originária, analisou 
suficientemente os argumentos do agravante, com base nos elementos fático-
probatórios dos autos, em exame preliminar característico da fase em que o processo 
(absolvição dos agravados pelo Conselho de Sentença), razão pela qual, para 
modificar o referido entendimento, seria necessário reexaminar, e não proceder o juízo 
de revaloração, o suporte fático-probatório dos autos.

Assim, no caso em análise, não identifico nenhuma violação à legislação 
federal que justifique a cassação do acórdão recorrido ou a sua modificação em sede 
de recurso especial, sendo que a pretensão de revisão do julgado esbarra nos óbices 
das Súmulas 7 e 83 desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0237777-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.406.912 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000859520166210088  08821600000246  50002401320168210088  
859520166210088  8821600000246

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : HATUS ISRAEL RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : PAULO VALDECI RIBEIRO 
ADVOGADO : GILMAR RIBEIRO FRAGOSO - DEFENSOR DATIVO - RS053325

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : HATUS ISRAEL RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : PAULO VALDECI RIBEIRO 
ADVOGADO : GILMAR RIBEIRO FRAGOSO - DEFENSOR DATIVO - RS053325

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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